
                                                  ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA N.º 0112910-70.2012.815.2001 – 
2ª Vara DA Fazenda Pública da Capital.
RELATOR: Marcos William de Oliveira – Juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Estado da Paraíba, epresentado por seu procurador Alexandre Magnus F. 
Freire. 
APELADO: Adriano Batista de Almeida.
ADVOGADO:Paulo Antônio Maia e Silva (OAB/PB 7854)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  FATO  IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO 
AUTOR.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA. 
APELAÇÃO.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA  E  SEM 
RELAÇÃO  COM  A  SENTENÇA.  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  REQUISITO  DE 
ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DA 
APELAÇÃO. 

— (…)  Ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  
decisão  de  origem  que  inadmitiu  o  processamento  do  Recurso 
Especial.  Violação  ao  princípio  da dialeticidade,  ensejando  a 
manutenção  do  provimento  hostilizado  por  seus  próprios  
fundamentos.  2.  Agravo  regimental  desprovido. (STJ;  AgRg-AREsp 
565.696;  Proc.  2014/0207381-5;  MS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  
Marco Buzzi; DJE 11/05/2015)

—  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada por  
servidor  público,  opera  a  inversão  do  onus  probandi,  cabendo  à  
Administração  Pública  colacionar  documentos  hábeis  capazes  de  
modificar  ou  extinguir  o  direito  do  autor  de  receber  as  quantias  
pleiteadas  na  exordial.  (TJPB  –  0002891-48.2012.815.0141  –  rel.  
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho –  4ª Câmara Cível –  
DJ 24/05/2016)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar 



provimento à remessa e não conhecer do recurso apelatório, nos termos do voto do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Necessária interposta por 
Estado  da  Paraíba, contra  sentença  proferida  às  fls.  103/107, nos  autos  da  Ação 
Ordinária de cobrança  promovida por Adriano Batista de Almeida.

O magistrado de primeiro grau julgou parcilmente procedente o 
pedido, condenado o Estado da Paraíba ao pagamento dos valores correspondentes às 
férias não gozadas, acrescidas de um terço, no período compreendido no quinquênio 
anterior à propositura da ação.

Nas razões recursais (fls. 109/117), o apelante aduz que a Lei 
Complementar 50/2003 modificou a forma de pagamento do adicional por tempo de 
serviço e a partir dessa norma deve inicar o lapso temporal de 5 (cinco) anos para o 
reconhecimento da prescrição.

Contrarrazões  pugnando  pela  manutenção  da  sentença, 
conforme fls. 120/126.

Parecer Ministerial ofertado às fls. 132/135, opinando pelo não 
conhecimento do apelo em razão da afronta ao princípio da dialeticidade.

É o relatório. 

VOTO. 

DA REMESSA NECESSÁRIA

Em relação ao recebimento da remessa pelo Tribunal, o NCPC 
discplina o seguinte:

Art.  496.  Está  sujeita  ao duplo grau de jurisdição,  não produzindo 
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I  -  proferida  contra  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os 
Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito 
público;

§ 3o Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o 
proveito  econômico  obtido  na  causa  for  de  valor  certo  e  líquido 
inferior a:

I  -  1.000  (mil)  salários-mínimos  para  a  União  e  as  respectivas 
autarquias e fundações de direito público;

II  -  500  (quinhentos)  salários-mínimos  para  os  Estados,  o  Distrito 
Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e os 
Municípios que constituam capitais dos Estados;

III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e 
respectivas autarquias e fundações de direito público.



Percebe-se que a decisão recorrida está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, pois a sentença é ilíquida e, nesses casos, deve pevalecer a posição firmada 
pelo STJ, por analogia, ao CPC/73 no sentido de que deve ser conhecida a remessa de 
sentença ilíquida.

Destarte,  como  a  sentença  é  ilíquida,  conheço  de  ofício,  da 
remessa oficial.

DO MÉRITO

No caso  dos  autos  o  promovente  requereu  o  pagamento  das 
férias  acrescidas  do  terço  correspondentes  ao  período  em  que  possuía  contato  de 
prestação de serviço com o promovido. 

Compreendemos, porém, que o descanso remunerado com 1/3 
(um terço)  a  mais  é  garantia  constitucional  do servidor,  e  que o recebimento  dessa 
prestação  independe  do  seu  efetivo  deleite,  pois,  caso  contrário,  admitir-se-á  o 
enriquecimento  sem  causa  do  ente  público.  Nesse  sentido  colaciono  julgado  deste 
Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA. 
AUXILIAR  DE  CONSULTÓRIO  DENTÁRIO.  CONTRATO 
TEMPORÁRIO  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO. 
RETENÇÃO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO DA EDILIDADE. TERÇO DE FÉRIAS. DIREITO 
ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE.  PRECEDENTE DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA.  PAGAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO. 
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA PELO  ENTE 
MUNICIPAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  II,  DO  NOVO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  FATO 
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO 
DA  PARTE  AUTORA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Apelação  Cível  nº  0002891-
48.2012.815.0141  1  -  O  vínculo  jurídico  entre  a  servidora  e  a 
Administração deu-se de forma temporária, isto é, uma contratação de 
excepcional interesse público, sendo tal relação prevista no art. 37, IX, 
da Constituição Federal,  submetendo o trabalhador a um regime 
especial, mas, ainda assim, de natureza administrativa, porquanto 
é  devido  o  terço  de  férias,  haja  vista  a  edilidade  não  ter 
demonstrado o seu pagamento, ônus que lhe incumbia, nos termos 
do art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil. - Tratando-se de 
ação de cobrança de remuneração intentada por servidor público, 
opera  a  inversão  do  onus  probandi,  cabendo  à  Administração 
Pública  colacionar documentos  hábeis  capazes  de  modificar ou 
extinguir o direito do autor de receber as quantias pleiteadas na 
exordial.  -  De  acordo  com  o  entendimento  sufragado  no  RE  nº 
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida, o pagamento do 
terço constitucional de férias, não depende do efetivo gozo, tratando-
se de direito do servidor que adere ao seu patrimônio jurídico, após o 
transcurso do período aquisitivo. (TJPB – 0002891-48.2012.815.0141 
– rel.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho –  4ª  Câmara 
Cível – DJ 24/05/2016)



APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA  TERÇO  DE  FÉRIAS 
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  MESMO  QUE  NÃO 
COMPROVADO 0 GOZO DE FÉRIAS INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, 
DO  CPC  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBÊNCIA MÍNIMA 
INEXISTÊNCIA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA DEVIDA PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO. Cabe ao empregador o ônus de provar a ocorrência 
de  fato  impeditivo,  modif  cativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do 
empregado ao recebimento de verbas salariais pleiteadas. Pela interpretação 
sistemática  dos  dispositivos  constitucionais  relativos  aos  direitos  dos 
trabalhadores  e  do  Código  Civil,  bem  corno  tomando  por  base  a 
jurisprudência dos tribunais de superposição, é de se garantir o direito 
aos servidores públicos municipais de receber o terço de férias, ainda que 
não as  tenham gozado na época  devida.  A compensação  de  honorários 
advocatícios sucumbenciais deve ser estabelecida,  quando ambas as partes 
autor e réu forem parcialmente vencedoras e vencidas.TJPB - Acórdão do 
processo nº 01820060024058001 - Órgão (3ª CÂMARA CÍVEL) - Relator 
DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j. em 05/02/2013

Tratando-se de ação de cobrança de remuneração do servidor 
público,  opera  a  inversão  do  ônus  da  prova,  cabendo  à  Administração  Pública 
colacionar documentos capazes de impedir, modificar ou extinguir o direito da autora de 
receber as quantias pleiteadas na exordial, ônus que lhe incumbe, nos termos do art. 
373, II, do Novo Código de Processo Civil. 

Assim,  inexistindo  nos  autos  provas  de  que  o  promovente 
percebeu  a  remuneração  referente  às  férias  do  período  em  que  laborou  junto  ao 
Promovido,  outra  medida não há que a condenação do enten público ao pagamento 
dessa verba, conforme ocorreu na sentença recorrida.

Neste sentido, a remessa necessária deve ser desprovida. 

DA APELAÇÃO

In casu, a sentença condenou o Estado da Paraíba a pagar ao 
promovente  o  valor  correspondente  às  férias  acrescidas  do  terço  constitucional,  em 
nenhum momento houve sequer pedido relativo a adicional por tempo de serviço. 

Percebe-se,  portanto,  que  a  apelação  não  aponta,  de  forma 
específica,  por  quais  motivos  a  sentença  de primeiro grau mereceria  ser  reformada, 
inclsuive fazendo referência a um diploma legal que não foi citado porque disciplina 
verba que não foi requerida pelo promovente. 

Percebe-se, portanto, que a impugnação específica é elemento 
formal indispensável ao conhecimento do recurso, é requisito de admissibilidade, 
pois  “sem  saber  exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma  com  a  sentença 
proferida,  não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou  justiça  da  decisão  
atacada”1. 

1

 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, 
parágrafo por parágrafo. 6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.



Diante disso, pode-se concluir que o presente recurso afronta 
disposição  expressa  do  art.  932,  inciso  III,  que  consagra  o  Princípio  da 
Dialeticidade Recursal. 

Art. 932.  Incumbe ao relator:

III - não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou que não 
tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão 
recorrida;

No  mesmo  sentido,  são  os  seguintes  julgados  do  Superior 
Tribunal de Justiça2: 

4113807 - PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº 
182/STJ. I.  Razões  de  agravo  regimental  que  não  impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do agravante. II. Incidência 
da  Súmula  nº  182  do  STJ:  "é  inviável  o  agravo  do art.  545  do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada ". III. Agravo regimental não conhecido. (STJ; AgRg-AREsp 
611.310;  Proc.  2014/0291126-6;  BA;  Primeira  Turma;  Relª  Minª  
Regina Helena Costa; DJE 11/05/2015) 

84114146 -  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART.  544 
DO  CPC)  MEDIDA  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO 
CONHECEU  DO  AGRAVO.  IRRESIGNAÇÃO  DO 
DEMANDADO. 1. Aplicação correta da Súmula nº 182/stj. Ausência 
de impugnação específica aos fundamentos da decisão de origem que 
inadmitiu o processamento do Recurso Especial. Violação ao princípio 
da dialeticidade, ensejando a manutenção do provimento hostilizado 
por  seus  próprios  fundamentos.  2.  Agravo  regimental 
desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 565.696; Proc. 2014/0207381-5; MS;  
Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 11/05/2015) 

Este também é o entendimento desta Corte de Justiça:

56074067 -  APELAÇÃO  CÍVEL. Processual  civil.  Ausência  de 
impugnação  específica  acerca  dos  fundamentos  da  sentença. 
Desrespeito ao princípio da dialeticidade. Exigência do art. 514, II, do 
código  de  processo  civil.  Falta  de  pressuposto  de  admissibilidade 
recursal.  Precedentes  do Superior  Tribunal  de  justiça e  desta corte. 
Não  conhecimento  do  apelo. (TJPB;  APL  0001071-
19.2012.815.0941; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.  Des.  
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 06/05/2015; Pág. 18) 

2 Outros precedentes:  AgRg no REsp 859.903/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp.  1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, data de Publicação: 
13/10/2008.

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20514&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart514
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20514&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart514
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart544
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart544
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20545&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart545
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20545&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart545


Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA E 
NÃO CONHEÇO DA  APELAÇÃO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o  Exmo.Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  juiz 
convocado  para  substituir  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o 
Exmo.Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça. 

                        
João Pessoa, 07 de julho de 2016.  

Marcos William de Oliveira 
Juiz Convocado/Relator



                                                  ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA N.º 0112910-70.2012.815.2001 – 
2ª Vara DA Fazenda Pública da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Necessária interposta por 
Estado  da  Paraíba, contra  sentença  proferida  às  fls.  103/107, nos  autos  da  Ação 
Ordinária de cobrança  promovida por Adriano Batista de Almeida.

O magistrado de primeiro grau julgou parcilmente procedente o 
pedido, condenado o Estado da Paraíba ao pagamento dos valores correspondentes às 
férias não gozadas, acrescidas de um terço, no período compreendido no quinquênio 
anterior à propositura da ação.

Nas razões recursais (fls. 109/117), o apelante aduz que a Lei 
Complementar 50/2003 modificou a forma de pagamento do adicional por tempo de 
serviço e a partir dessa norma deve inicar o lapso temporal de 5 (cinco) anos para o 
reconhecimento da prescrição.

Contrarrazões  pugnando  pela  manutenção  da  sentença, 
conforme fls. 120/126.

Parecer Ministerial ofertado às fls. 132/135, opinando pelo não 
conhecimento do apelo em razão da afronta ao princípio da dialeticidade.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 31 de maio de 2016

    Marcos William de Oliveira 
                                             Juiz convocado/Relator
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